
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999038 - SP (2025/0144971-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALESSANDRO DESTRO
ADVOGADO : ELISEU MINICHILLO DE ARAÚJO - SP103048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  IMPETRADOHABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. HOMICÍDIO. TRIBUNAL
DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE.
TEMA 1068. SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA
DO STF. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido1
de não ser cabível contra decisão que indefere o pleito habeas corpus 
liminar em prévio , a não ser que fique demonstrada mandamus
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal.

, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se2. In casu
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se
revelam teratológicas. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, na sessão
de julgamento do dia , concluiu o julgamento do RE n.12/9/2024
1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão Geral), da relatoria do
Ministro Roberto Barroso, dando interpretação conforme à Constituição
Federal, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da
Lei n. 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido
artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação
imposta pelo corpo de jurados, em consequência, dos §§ 4º e 5º, inciso
II, do mesmo art. 492 do CPP a referência ao limite de 15 anos, por
arrastamento. Na oportunidade, firmou-se a tese de que "A soberania
dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total
da pena aplicada."

 Verifica-se que o  apresenta fundamentação suficiente e3. decisum
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade
que justificasse a superação do enunciado sumular. Com efeito, a
questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo
Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.

. Agravo regimental improvido.4
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .13 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRO DESTRO
contra decisão da Presidência desta Corte, a qual indeferiu liminarmente o habeas corpus
com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-STJ
fls. 55/56).

Segundo consta dos autos, o agravante foi condenado à pena de 18 anos de
pelo  tendo permanecido em liberdadereclusão, em regime fechado, delito de homicídio,

no decorrer de todo julgamento.

Nas razões do presente agravo, a defesa reitera a ocorrência de
constrangimento ilegal, eis que não houve qualquer fato novo ou motivo que justificasse
a prisão antes do trânsito em julgado.

Alega, ainda, que "houve uma interpretação totalmente equivocada, uma vez
que o Supremo Tribunal Federal, já havia decidido no sentido de que este Paciente
prosseguisse com os recursos em liberdade, assim, uma vez não esgotado os recursos,
não há o que se falar do Tema 1068 quando o processo está pendente de julgamento e
sob responsabilidade do STF, que inclusive espera a Defesa que seja respeitado o devido
processo legal, a ampla defesa e, neste sentido, o processo será anulado" (e-STJ fl. 6).

Por fim, sustenta a necessidade de mitigação do enunciado n. 691 da Súmula
do STF.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
julgado pelo colegiado para cassar a decisão que determinou o cumprimento antecipado
da pena (e-STJ fl.  2/16).

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não
caber  contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstradahabeas corpus
flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual
“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de  impetrado contrahabeas corpus
decisão do Relator que, em  requerido a tribunal superior, indefere ahabeas corpus
liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se
admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer
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ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal
de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às
instâncias ordinárias.

, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione aIn casu
aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória,
as decisões de origem não se revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por base
elementos concretos conforme se extrai do seguinte trecho da decisão de origem (e-STJ
fl. 18/19):

[...]
Inicialmente, nota-se que a expedição do mandado de prisão em desfavor do
paciente se deu com fundamento na antecipação da execução da decisão
proferida pelo Tribunal do Júri. Nesse sentido, a decretação da custódia foi
fundamentada pelo Juízo de origem nos seguintes termos:

[...] Não se desconhece que as r. decisões monocráticas proferidas pelo
eminente Ministro André Mendonça (fls. 2003/2015 e 2137/2141)
afastaram a prisão preventiva em relação aos acusados. Todavia, tais
decisões abordaram a presença ou não dos requisitos do art. 312 do CPP
para afastar a custódia cautelar, situação diversa da presente, que trata
do cumprimento de decisão vinculante do E. STF a respeito da

. Logo, execução antecipada de decisões proferidas pelo Tribunal do Júri
não há falar em suposto descumprimento das decisões de fls. 2003/2015
e 2137/2141, pois estas não trataram da aplicação do precedente
previsto no RE 1.235.340, mas apenas examinaram a presença dos
requisitos do art. 312 do CPP, o que não se confunde com a execução

 Logo, porantecipada nos termos do quanto decidido no RE 1.235.340.
consequência, impõe-se a execução imediata da pena cominada
independentemente do trânsito em julgado da condenação. Por tais
razões, determino a expedição de mandado de prisão em regime

e Danilo Batista Nunes (fl.fechado em desfavor de Alessandro Destro 
08).

No entanto, verifica-se que esta C. 5ª Câmara de Direito Criminal julgou a
apelação interposta no processo nº 0035114-16.2007.8.26.0564, em 2020. Na
oportunidade, sob relatoria deste signatário, foi negado provimento aos
recursos das defesas e determinada a imediata expedição do mandado de

 contra os corréus Pauloprisão contra o paciente ALESSANDRO DESTRO e
Rogério Dias Silva e Danilo Batista Nunes para garantia da ordem pública.
Além disso, como anotado pela digna defesa, referida decisão foi reformulada
pelo C. STF, que concedeu a liberdade provisória em beneficio do paciente.
Assim, denota-se que a autoridade coatora passou a ser este E. Tribunal de
Justiça, restando incompetente para apreciação deste writ pelo não
cumprimento do decidido pelo C. STF. Contudo, o juízo monocrático
justificou que apesar da referida decisão do C. STF, seguiu a orientação
proferida com o julgamento do RE 1.235.340, em sede de repercussão geral,
cuja tese fixada - Tema 1068, autoriza a imediata execução da pena após
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decisão dos senhores jurados. Isso posto, não conheço a presente impetração
em razão da incompetência desta C. Câmara Criminal para apreciação, vez
que se tornou a autoridade coatora ante a apreciação do recurso de apelação
interposto nos autos do processo criminal nº 0035114-16.2007.8.26.0564.
[...]

 
O Pleno do Supremo Tribunal Federal, na sessão de julgamento do dia 

, concluiu o julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão12/9/2024
Geral), da relatoria do Ministro Roberto Barroso, dando interpretação conforme à
Constituição Federal, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei n.
13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite mínimo de 15
anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, em consequência,
dos §§ 4º e 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP a referência ao limite de 15 anos, por
arrastamento.

Na oportunidade, firmou-se a tese de que "A soberania dos veredictos do
Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de
jurados, independentemente do total da pena aplicada."

Assim, não há falar em ausência de fundamentação da sentença, se a
determinação da execução provisória da pena do réu se deu com base em dispositivo
vigente do Código de Processo Penal, porquanto decretada em cumprimento à expressa
determinação legal contida no art. 492, inciso I, alínea e, do Código de Processo Penal.
Registre-se, ainda, que não se trata de prisão preventiva, não havendo que se falar na
ausência dos seus requisitos autorizadores.

Assim, diante desse recente julgamento pelo Supremo Tribunal federal, não há
constrangimento ilegal, uma vez que após julgamento pelo Tribunal do Júri é autorizado
a imediata execução de condenação.

Verifica-se que o  apresenta fundamentação suficiente e idônea adecisum
afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação
do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais
profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo regimental interposto contra decisão que
denegou habeas corpus, mantendo a execução provisória da pena de 19 anos
de reclusão por homicídio qualificado, com base no art. 492, I, "e", do CPP. A
defesa alega constrangimento ilegal pela falta de fundamentação na
decretação da prisão preventiva e sugere medidas cautelares alternativas.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste na
possibilidade de execução provisória da pena imposta pelo Tribunal do Júri,
mesmo com recurso pendente, à luz do art. 492, I, "e", do CPP e da presunção
de inocência.
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A decisão de execução provisória da pena está
fundamentada no quantum da pena e na soberania dos veredictos do Tribunal
do Júri.
4. O STF, no julgamento do RE n. 1.235.340/SC, formou maioria para
permitir a execução imediata da condenação pelo Tribunal do Júri, não
violando a presunção de inocência. 5. A jurisprudência do STJ confirma a
validade do art. 492, I, "e", do CPP, não havendo declaração de
inconstitucionalidade.
IV. DISPOSITIVO 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n.
199.912/MG, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)23/10/2024 30/10/2024
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI À PENA DE 30
ANOS DE RECLUSÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA SENTENÇA
CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP). PARECER MINISTERIAL
PELA CONCESSÃO DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA PARA
SUSPENDER A EXECUÇÃO PROVISÓRIA. RECLAMAÇÃO
MINISTERIAL JULGADA PROCEDENTE PELO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA
VINCULANTE NO 10 DO STF. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO
GERAL JULGADO PELA SUPREMA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL
PROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. No caso, o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao proferir a
sentença, determinou a prisão do réu com base na regra prevista no art. 492, I,
e, do Código de Processo Penal, que estabelece a execução provisória das
sentenças do Tribunal do Júri com pena superior a 15 anos.
3. A ordem de habeas corpus foi concedida monocraticamente e confirmada
pela Quinta Turma para afastar a execução provisória da pena até o trânsito
em julgado da condenação.
4. Insatisfeito, o Ministério Público Estadual ajuizou a Reclamação n. 66.490
/RS no Supremo Tribunal Federal, apontando violação à Súmula Vinculante
n. 10 do STF.
5. O Relator, o Ministro Luiz Fux, julgou procedente o pedido, "a fim de
cassar o acórdão da 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, proferido nos
autos do habeas corpus n. 842.969/RS, determinando que outro seja
pronunciado com observância da jurisprudência deste Supremo Tribunal
Federal e da cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da
Constituição Federal."
6. Ocorre que no dia , o plenário do Supremo Tribunal, por maioria12/9/2024
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de votos, apreciando o tema 1.068 da repercussão geral, "deu interpretação
conforme à Constituição, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a
redação da Lei n. 13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea "e" do referido
artigo o limite mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta
pelo corpo de jurados" e fixou a seguinte tese: "A soberania dos veredictos do
Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de condenação imposta pelo
corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada".
7. Diante desse recente julgamento pelo Supremo Tribunal federal,
estabelecendo que a norma prevista na alínea e do inciso I do art. 492 do CPP
é valida e está em plena vigência, independente da pena aplicada, não há
constrangimento ilegal na determinação da execução provisória da pena
imposta ao agravante.
8. Agravo regimental provido. (AgRg no HC n. 842.969/RS, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/10/2024

.)29/10/2024
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO
STF.
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
JULGAMENTO MERITÓRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão do relator que indeferiu o
pedido liminar. Inteligência do enunciado sumular 691 do Supremo Tribunal
Federal. Precedentes.
2. Os rigores do mencionado verbete somente são abrandados nos casos de
manifesta teratologia da decisão ou constatação de falta de razoabilidade.
3. Encontrando-se a decisão que indeferiu a medida de urgência
suficientemente motivada e fundamentada, não há como afastar o óbice ao
conhecimento do remédio constitucional, devendo-se aguardar o julgamento
meritório da impetração perante o Tribunal de origem, sob pena de indevida
supressão de instância.
4. "No julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão
Geral), finalizado em , o STF deu interpretação conforme à12/9/2024
Constituição ao art. 492 do CPP, excluindo o limite mínimo de 15 anos para a
execução da condenação imposta pelo Tribunal do Júri, firmando a tese de
que a soberania dos veredictos autoriza a imediata execução da pena,
independentemente do total da pena aplicada." (AgRg no HC n. 788.126/SC,
relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT,
relator para acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).17/9/2024 27/9/2024
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 950.774/PR, relator
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimentalnego provimento
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É como voto.
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PACIENTE : ALESSANDRO DESTRO 
CORRÉU : PAULO ROGERIO DIAS SILVA 
CORRÉU : MARCOS MOREIRA DOS SANTOS 
CORRÉU : DANILO BATISTA NUNES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO DESTRO 
ADVOGADO : ELISEU MINICHILLO DE ARAÚJO  - SP103048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. ELISEU MINICHILLO DE ARAÚJO    
(P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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